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RESUMO: O Sistema de Preferências Ge-
neralizadas (SGP) constitui um dos princi-
pais instrumentos de apoio ao desenvolvi-
mento, permitindo que países em vias de 
desenvolvimento exportem bens com tari-
fas reduzidas ou isentas para mercados de 
nações mais industrializadas. No caso de 
Moçambique, a relação com a China no 
âmbito do SGP apresenta oportunidades e 
desafios. Este artigo procura analisar os be-
nefícios e desafios desta inserção, destacan-
do a relevância do SGP como mecanismo 
de promoção das exportações, diversifica-
ção produtiva e inserção internacional, mas 
também os riscos de dependência, vulnera-
bilidade externa e baixo valor agregado das 
exportações. A investigação baseia-se numa 
abordagem qualitativa apoiada pela revisão 
bibliográfica, análise documental de rela-
tórios da UNCTAD, MOFCOM, Banco 
Mundial e OMC, bem como em literatura 
especializada sobre comércio internacio-
nal e integração económica. Os resultados 
apontam para a necessidade de Moçambi-
que reforçar políticas de industrialização, 
melhorar a qualidade das exportações e di-
versificar parcerias comerciais. No entanto, 
desafios como o cumprimento das regras de 
origem, a dependência económica e a con-
corrência global limitam a plena utilização 
do SGP. Recomenda-se a adopção de estra-
tégias para melhorar a capacidade exporta-
dora de Moçambique.

PALAVRAS-CHAVE: Sistema de Prefe-
rências Generalizadas; Moçambique; Chi-
na; Comércio Internacional; benefícios e 
desafios.

INTRODUÇÃO

O artigo que nos propomos a apresen-
tar tem como tema “Os Benefícios e Desa-
fios de Moçambique no Sistema de Prefe-
rências Generalizadas (SGP) em Relação à 
China”. A China, desde há algum tempo, 
introduziu regimes de tarifa zero para mui-
tos bens originários de países menos desen-
volvidos (LDCs), inclusive Moçambique.

Pretendemos, com esta abordagem, 
analisar de que forma Moçambique tem 
usufruído deste regime, identificando os 
benefícios alcançados e os desafios que per-
sistem na sua relação comercial com a Chi-
na, para além de que pretendemos também 
identificar quais são os benefícios concre-
tos para Moçambique dessas preferências, 
quais os obstáculos que limitam esses be-
nefícios, e quais políticas seriam necessárias 
para superar os desafios.

Especificamente, importa-nos: (i) 
apresentar o conceito, visão, missão e objec-
tivos do Sistema de Preferências Generaliza-
das no quadro do comércio internacional; 
(ii) caracterizar o mercado chinês e as suas 
implicações para as exportações moçambi-
canas; e (iii) aferir os principais benefícios e 
desafios que Moçambique enfrenta no aces-
so ao mercado chinês através do SGP.

A exclusividade desta pesquisa reside 
no contributo académico de analisar o SGP 
não apenas como um instrumento teórico 
de liberalização comercial, mas também 
como uma ferramenta prática de inserção 
de Moçambique no mercado chinês, des-
tacando os constrangimentos estruturais 
e institucionais que limitam a maximiza-
ção dos seus benefícios, ou seja, a relevân-
cia deste estudo reside na dependência de 
Moçambique das exportações para merca-
dos como a China, que representam uma 
oportunidade para mitigar vulnerabilidades 
económicas, mas também expõem riscos de 
dependência (Castel-Branco, 2008).
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As relações comerciais entre Moçam-
bique e a China têm-se intensificado ao 
longo das últimas duas décadas, inserindo-
-se num contexto global em que países em 
desenvolvimento procuram ampliar o aces-
so a mercados externos através de acordos 
preferenciais. 

No caso de Moçambique, a adesão ao 
SGP com a China representa tanto uma 
oportunidade para aumentar as exportações 
e diversificar a economia, quanto um desa-
fio face às assimetrias estruturais que carac-
terizam a relação entre ambos os países. Este 
estudo procura analisar de forma crítica os 
principais benefícios e limitações do SGP 
no contexto moçambicano, destacando a 
importância da política comercial como ins-
trumento de promoção do desenvolvimento 
económico sustentável.

Historicamente, as relações China – 
Moçambique evoluíram significativamente, 
alcançando sua plena expressão por meio de 
investimentos. Enquanto o marco inicial 
dessas relações se caracterizou por diploma-
cia e apoios incondicionais sucessivos após a 
independência (Alden, Chichava & Roque, 
2014), a última década tem sido marcada 
por uma forte campanha chinesa para es-
tabelecer, ampliar e consolidar relações co-
merciais e de investimento globalmente, in-
cluindo Moçambique, embora nem sempre 
em condições favoráveis para o país africano 
(Adisu, Sharkey & Okoroafo, 2010).

No caso de Moçambique, os investi-
mentos provenientes da China têm crescido 
em ritmo mais acelerado do que os de ou-
tros países, em particular os integrantes do 
grupo BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China 
e África do Sul), que se consolidou durante 
a crise económica mundial de 2008 como 
alternativa à hegemonia ocidental (Garcia, 
Bitencourt & Dias, 2018). 

Segundo Sambo (2019), no período 
de 2006 a 2017, os BRICS passaram a re-
presentar, em média, 30% do investimento 
directo estrangeiro (IDE) total em Moçam-
bique, alcançando 55% em 2017, equiva-
lente a 331.699.734,05 dólares americanos.

É relevante notar que a crescente 
proporção do IDE chinês, que passou 
de 1% do total global em 2006 para 
48% em 2017, contrapõe-se à tendência 
decrescente do investimento da África do 
Sul, evidenciando a crescente relevância da 
relação China – Moçambique. Esta dinâmi-
ca levanta questões sobre os contornos des-
ses investimentos e os desafios que impõem 
à economia moçambicana. Até o momento, 
os investimentos dos BRICS, especialmente 
os chineses, têm sido pouco estudados, com 
excepção de algumas pesquisas focadas em 
projectos específicos do Brasil e da China. 
Ressalte-se que o IDE ocorre quando uma 
empresa, maioritariamente detida por es-
trangeiros, adquire uma filial ou expande 
suas operações em outro país (Krugman & 
Obstfeld, 2007, p. 501).

METODOLOGIA

Tendo em consideração às várias 
tipologias nas áreas de pesquisas conheci-
das, o estudo desenvolvido em relação aos 
objectivos irá se centrar na investigação de 
natureza qualitativa, baseada em revisão bi-
bliográfica especializada que irão facilitar a 
identificação de factores internos e externos 
que condicionam a eficácia das preferências 
e análise documental, com recurso a fon-
tes como UNCTAD, OMC, MOFCOM, 
Banco Mundial, literatura especializada 
em comércio internacional (Krugman & 
Obstfeld, 2018; Cavusgil et al., 2020; Hill, 
2019), relatórios de UNCTAD da China 
e relatórios de órgãos moçambicanos de 
comércio.
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CONCEITO, VISÃO, 
OBJECTIVOS E MISSÃO DO 
SISTEMA DE PREFERÊNCIAS 
GENERALIZADAS

O SGP foi criado em 1971 no âmbito 
da Conferência das Nações Unidas para o 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 
com o objectivo de promover o acesso pre-
ferencial de países em desenvolvimento em 
mercados de países industrializados, por 
meio da redução ou eliminação de tarifas 
sobre determinados produtos (UNCTAD, 
2020).

Segundo a Organização Mundial do 
Comércio (OMC), o Sistema de Preferên-
cias Generalizadas é um esquema de prefe-
rências tarifárias não recíprocas, criado no 
âmbito da Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (UNC-
TAD) em 1971, e formalizado pela Cláusula 
de Habilitação da OMC em 1979 (OMC, 
2023).

Hill (2007), o conceito baseia-se na 
ideia de que países desenvolvidos podem 
conceder acesso preferencial aos mercados 
para produtos de países em desenvolvimen-
to, reduzindo ou eliminando tarifas adua-
neiras, sem violar o princípio da nação mais 
favorecida. Isso promove a integração dos 
PMAs no comércio global, compensando 
desvantagens estruturais.

Para Hoekman e Kostecki (2019), o 
SGP é um mecanismo de liberalização co-
mercial não recíproco, ou seja, não exige que 
os países em desenvolvimento concedam as 
mesmas vantagens aos países desenvolvidos. 
O fundamento do sistema é a correcção de 
desigualdades históricas do comércio inter-
nacional, criando oportunidades de cresci-
mento económico e integração global.

Em termos jurídicos, o SGP insere-se 
ao princípio da nação mais favorecida previs-
to no Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras 
e Comércio (GATT), permitindo tratamen-
to preferencial a países menos desenvolvidos 
sem que tal seja considerado discriminação 
(WTO, 2021).

O SGP, portanto, não se limita a ser 
um instrumento técnico de política comer-
cial, pois, ele representa uma ferramenta 
estratégica para a promoção do desenvol-
vimento económico sustentável nos países 
beneficiários. Ao reduzir barreiras tarifárias 
e facilitar o acesso aos mercados internacio-
nais, o SGP cria condições favoráveis para 
que países em desenvolvimento, como Mo-
çambique, possam expandir suas exporta-
ções, atrair investimento estrangeiro e forta-
lecer sectores produtivos estratégicos.

Essa capacidade de gerar oportunida-
des concretas de crescimento e integração 
no comércio global demonstra que o SGP 
possui uma dimensão prática que vai além 
de conceitos jurídicos ou económicos abs-
tractos, conectando directamente estratégia, 
desenvolvimento e política económica. É 
nesse contexto que se tornam relevantes os 
elementos estruturantes do SGP, como sua 
missão, objectivos e visão, que orientam a 
aplicação do sistema e o aproveitamento de 
seus benefícios pelos países beneficiários, 
conforme a tabela a seguir:

De acordo com a tabela acima, o 
conceito do Sistema de Preferências Gene-
ralizadas (SGP) reflecte uma abordagem 
estratégica de promoção do comércio inter-
nacional para países em desenvolvimento, 
permitindo acesso preferencial aos mercados 
de países industrializados através da redução 
ou eliminação de tarifas (UNCTAD, 2020; 
OMC, 2023). Essa definição demonstra 
que o SGP não é apenas um instrumento 
técnico, mas uma ferramenta de integração 
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Elementos Descrição Conexão com Moçambique e China

Conceito O SGP foi criado em 1971 no âm-
bito da UNCTAD para promover o 
acesso preferencial de países em de-
senvolvimento aos mercados de países 
industrializados, por meio da redução 
ou eliminação de tarifas sobre determi-
nados produtos (UNCTAD, 2020).

Permite que produtos moçambi-
canos tenham entrada facilitada 
no mercado chinês, aumentando 
competitividade e exportações.

Objectivos Reduzir desigualdades comerciais, 
ampliar competitividade de produtos 
de países menos desenvolvidos, esti-
mular diversificação das exportações. 
Atrair investimento externo directo.

Apoia Moçambique na expansão de 
sectores exportáveis e na integração em 
cadeias globais de valor com apoio chinês.

Missão Facilitar a inserção económica de países em 
desenvolvimento no comércio internacio-
nal e promover crescimento sustentável.

Orienta políticas de incentivo à ex-
portação e à produção local em 
Moçambique, atraindo parcei-
ros estratégicos como a China.

Visão A visão do SGP é criar condições equitati-
vas de participação dos países em desenvol-
vimento no comércio internacional; Con-
tribuir para uma economia global mais 
inclusiva, onde países em desenvolvimento 
acessem mercados externos com condições 
preferenciais. Para Krugman, Obstfeld e 
Melitz (2018), esse tipo de mecanismo 
busca corrigir as assimetrias do sistema 
multilateral de comércio, que favorece 
historicamente os países industrializados

Promove o fortalecimento económico 
de Moçambique, aumentando a resili-
ência e a competitividade do país frente 
a choques políticos ou económicos.

Tabela no 1: Conceito, Visão, Objectivos e Missão do Sistema de Preferências Generalizadas

Fonte: Elaborado pelo autor, com base em UNCTAD (2020), OMC (2023), Hill (2007) e Hoekman & 
Kostecki (2019)

económica que visa compensar desigualda-
des históricas no comércio global, segundo 
a enfatização feita por Hill (2007) e Ho-
ekman & Kostecki (2019).

A missão do SGP de facilitar a inserção 
económica de países em desenvolvimento 
no comércio internacional e promover cres-
cimento sustentável, reforça sua dimensão 
prática. Para Moçambique, isso significa 
criar oportunidades concretas de exportação 
e fortalecer sectores produtivos estratégicos, 
especialmente em parceria com a China, 
que tem se consolidado como um dos prin-
cipais investidores no país.

Os objectivos do SGP – reduzir desi-
gualdades comerciais, ampliar a competiti-
vidade de produtos e estimular a diversifica-
ção das exportações – sustentam a lógica de 
desenvolvimento económico e atracção de 
investimentos. No contexto moçambicano, 
tais objectivos permitem a inserção de pro-
dutos nacionais em mercados internacionais 
com maior competitividade e fomentam a 
capacidade do país de se integrar a cadeias 
globais de valor, em especial na relação bila-
teral com a China.
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Por fim, a visão do SGP, que busca 
uma economia global mais inclusiva e equi-
tativa, evidencia o carácter estratégico do 
sistema. Para Moçambique, a visão se traduz 
na busca por crescimento económico sus-
tentável, fortalecimento institucional e resi-
liência frente a choques políticos e econó-
micos, garantindo que o país possa usufruir 
plenamente das oportunidades comerciais 
proporcionadas pelo SGP e consolidar sua 
parceria com a China.

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO 
DO INVESTIMENTO 
EM MOÇAMBIQUE

O Investimento Directo Estrangeiro 
(IDE) tem sido valorizado pelas autoridades 
moçambicanas como um instrumento cen-
tral para o desenvolvimento económico do 
país. O crescimento do IDE em Moçambi-
que está associado a três factores principais: 
(i) o clima de paz e a estabilidade macro-
económica verificada nas duas primeiras 
décadas após a assinatura dos Acordos de 
Paz; (ii) a abundância de recursos naturais, 
incluindo complexos minerais e energéticos, 
bem como a posição estratégica da costa 
moçambicana, que facilita o comércio inter-
nacional; e (iii) o favorecimento político ao 
IDE promovido pelos sucessivos governos 
desde 1994, por meio de políticas de incen-
tivos fiscais, isenções e facilidades para im-
plementação de projectos de investimento 
(Assembleia da República de Moçambique, 
1993; Castel-Branco, 2002).

A Lei do Investimento (Lei n.º 3/93) 
foi promulgada em 1993 com o objectivo 
de privilegiar uma maior participação, com-
plementaridade e igualdade de tratamento 
entre investimentos nacionais e estrangeiros. 
Essa legislação facilitou a entrada de grandes 

projectos de investimento estrangeiro, como 
MOZAL (fundição de alumínio), SASOL 
(Gás natural) e Kenmare Resources (extra-
ção de areias pesadas).

Para operacionalizar este processo, fo-
ram criados órgãos como o Centro de Pro-
moção de Investimento (CPI), responsável 
pela análise e acompanhamento de projectos 
de investimento com vistas ao usufruto de 
incentivos fiscais e aduaneiros (Conselho de 
Ministros, 2009). Em 2016, o CPI e outros 
órgãos foram integrados na Agência para a 
Promoção de Investimento e Exportações 
(APIEX), com a missão de dinamizar o am-
biente de negócios, facilitar investimentos 
e promover o comércio externo (Jornal O 
País, 2017).

O MERCADO CHINÊS E A RELAÇÃO 
COM MOÇAMBIQUE

A China constitui hoje um dos maio-
res parceiros comerciais de Moçambique, 
absorvendo uma parte significativa das ex-
portações nacionais, principalmente carvão, 
produtos agrícolas e pescado (Banco Mun-
dial, 2022). Para Hanauer e Morris (2014), 
a presença chinesa em África combina inte-
resses estratégicos de acesso a recursos natu-
rais com a oferta de investimentos em in-
fra-estrutura, criando uma relação marcada 
por oportunidades e desafios.

O mercado chinês é altamente com-
petitivo e regulamentado por padrões ri-
gorosos de qualidade, exigências técnicas 
e barreiras não tarifárias, o que representa 
desafios adicionais para os exportadores de 
países em desenvolvimento (WTO, 2021). 
Assim, embora o Sistema de Preferências 
Generalizadas (SGP) facilite o acesso tari-
fário, a superação dessas barreiras técnicas 
depende directamente da capacidade pro-
dutiva e institucional de cada país.
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O investimento directo da China 
(IDE) em Moçambique apresentou cresci-
mento acelerado nas últimas décadas, ainda 
que sujeito a oscilações anuais. Em 2006, o 
IDE chinês foi de US$ 905.000, valor in-
ferior ao da Índia e da África do Sul, mas 
superior ao do Brasil e da Rússia. A partir de 
2015, a China ultrapassou a África do Sul 
em volume de investimento anual, atingin-
do o ponto mais alto em 2017, com US$ 
287.951.334 (Alden, Chichava & Roque, 
2014).

Os investimentos chineses têm-se con-
centrado em sectores estratégicos, como 
mineração, energia e infra-estrutura, forta-
lecendo a presença da China em Moçam-
bique e impulsionando projectos de grande 
impacto económico, como MOZAL (fun-
dição de alumínio), SASOL (Gás natural) 
e Kenmare Resources (extracção de areias 
pesadas). 

Nesse contexto, o Sistema de Prefe-
rências Generalizadas (SGP) assume papel 
complementar, ao facilitar o acesso preferen-
cial de produtos moçambicanos ao mercado 
internacional, permitindo que os benefícios 
do investimento estrangeiro se traduzam em 
maior competitividade e integração econó-
mica. Desde então, conforme aponta Sambo 
(2019), observa-se uma aceleração contínua 
do investimento chinês em Moçambique, 
que atingiu seu ponto mais alto em 2017, 
com US$ 287.951.334, em contraste com 
a tendência de estagnação do investimento 
da África do Sul (vide Figura 1). Esse cená-
rio reforça a importância de políticas que 
combinem IDE estratégico e instrumentos 
comerciais preferenciais, como o SGP, para 
potencializar o desenvolvimento económico 
sustentável do país.

Figura no 1: Evolução Anual do Investimento 
dos BRICS em Moçambique (em dólares Ameri-

canos)

Fonte: Sambo (2019).

O estudo feito por Sambo, revela que, 
a distribuição geográfica do investimento 
directo da China (IDE) em Moçambique 
evidencia uma forte concentração na pro-
víncia de Maputo. Enquanto as demais pro-
víncias recebem montantes anuais inferiores 
a 200 milhões de dólares, Maputo acumu-
lou um total superior a mil milhões de dóla-
res (Figura 2). Esse valor corresponde a mais 
do que o dobro do investimento canalizado 
para as outras nove províncias juntas, desta-
cando-se como o principal polo de atracção 
de IDE chinês no país.

Em termos relativos, a Província de 
Maputo absorveu cerca de 69% do total do 
IDE chinês em Moçambique durante o pe-
ríodo analisado, enquanto as restantes nove 
Províncias repartiram entre si os 31% res-
tantes. Essa concentração evidencia a cen-
tralização geográfica dos investimentos, re-
flectindo a predominância de Maputo como 
centro económico e logístico do país, e res-
salta a necessidade de estratégias que pro-
movam uma distribuição mais equilibrada 
do IDE, de forma a potencializar o desen-
volvimento regional e reduzir desigualdades 
territoriais no aproveitamento de recursos 
estrangeiros.
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Figura no 2: Distribuição Percentual do IDE da 
China por Província 

Fonte: Sambo (2019).

BENEFÍCIOS E DESAFIOS 
DO SGP NA RELAÇÃO 
CHINA-MOÇAMBIQUE

Benefícios do SGP na relação 
China-Moçambique  

Os benefícios incluem aumento de ex-
portações: desde 2022, Moçambique expor-
tou US$ 50 milhões em alumínio e carvão 
com tarifas reduzidas (OMC, 2023); Pro-
moveu diversificação, reduzindo dependên-
cia de mercados tradicionais (Hill, 2016); 
Atraiu investimentos indonésios em mine-
ração, gerando empregos e transferência de 
tecnologia (Castel-Branco, 2014).

Adicionalmente, fortaleceu integração 
regional via SADC, e melhorou a compe-
titividade em um mercado de 270 milhões 
de consumidores (Krugman et al., 2018) e 
obteve benefícios sociais que incluem renda 
para produtores rurais via exportações agrí-
colas (UNCTAD, 2022).

Ademais, a integração da China no Sis-
tema de Preferências Generalizadas (SGP) 
permite a Moçambique usufruir de vanta-
gens significativas no comércio bilateral. 
Entre os principais benefícios destacam-se:

•	 Acesso preferencial ao mercado chi-
nês: Produtos moçambicanos podem 
entrar com tarifas reduzidas ou isen-
tas, aumentando a competitividade e 
incentivando o desenvolvimento de 
sectores estratégicos.

•	 Atracção de investimentos comple-
mentares: O crescimento do IDE chi-
nês em Moçambique fortalece a capa-
cidade produtiva local, favorecendo a 
exportação de bens beneficiados pelo 
SGP.

•	 Transferência tecnológica e capacita-
ção: Os investimentos chineses fre-
quentemente incluem know-how e 
treinamento, contribuindo para o for-
talecimento da economia local e para 
a melhoria da qualidade dos produtos 
exportáveis.

Desafios do SGP na relação China-
Moçambique

Entretanto, existem desafios que limi-
tam o pleno aproveitamento do SGP:

•	 Dependência de investimentos es-
trangeiros: A concentração do IDE 
em determinados sectores pode gerar 
vulnerabilidade económica e limitar a 
diversificação das exportações.

•	 Complexidade administrativa e regu-
latória: A necessidade de aprovação de 
projectos por múltiplos órgãos, apesar 
da centralização na APIEX, ainda pode 
representar um entrave ao aproveita-
mento ágil dos benefícios do SGP.

•	 Oscilações no IDE chinês: Flutuações 
nos volumes de investimento podem 
afectar a estabilidade das exportações e 
a capacidade de Moçambique de man-
ter uma presença competitiva no mer-
cado chinês.
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Em suma, embora a China proporcio-
ne oportunidades de crescimento e de apro-
veitamento do regime preferencial do SGP, 
Moçambique enfrenta desafios estruturais, 
regulatórios e estratégicos que precisam ser 
geridos para maximizar os benefícios econó-
micos dessa relação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Moçambique possui uma oportuni-
dade significativa com os regimes de prefe-
rências generalizadas oferecidos pela Chi-
na, especialmente com a eliminação quase 
total das taxas para produtos de LDCs. No 
entanto, os desafios internos de infraestru-
tura, capacidade produtiva, conformidade 
normativa, dependência de produtos com 
baixo valor agregado limitam até agora o 
aproveitamento pleno dessas oportunida-
des. Políticas públicas focadas e estratégicas 
são essenciais para que Moçambique maxi-
mize os ganhos, mitigando vulnerabilidades 
e construindo uma base industrial e expor-
tadora mais resiliente. 

Para maximizar os efeitos positivos e 
reduzir riscos, recomenda-se: Diversificação 
da pauta exportadora, priorizando produtos 
de maior valor agregado; Industrialização 
local para reduzir a exportação bruta de ma-
térias-primas; Fortalecimento da infra-es-
trutura logística e alfandegária; Capacitação 
de produtores locais para cumprimento de 
padrões internacionais; Negociação activa e 
contínua com a China para ampliar a lista 
de produtos abrangidos pelo SGP.

No cômputo geral, o estudo permitiu 
compreender que a participação de Moçam-
bique no SGP em relação à China apresenta 
uma dimensão dupla e os desafios internos 
— de infraestrutura, capacidade produtiva, 
conformidade normativa, dependência de 

produtos com baixo valor agregado — li-
mitam até agora o aproveitamento pleno 
dessas oportunidades. Políticas públicas fo-
cadas e estratégicas são essenciais para que 
Moçambique maximize os ganhos, miti-
gando vulnerabilidades e construindo uma 
base industrial e exportadora mais resiliente. 
Contudo, os desafios revelaram-se igual-
mente significativos: dependência de maté-
rias-primas, barreiras não tarifárias, fragili-
dade institucional e assimetrias comerciais.
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